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ANEXO 1- TERMO DE REFER~C~

1. OBJETOZ SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS
VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORIL~4TICA E
ELETRÔNICOS DE SEGURANÇA, PARA ATENDER AS NECESSIDJ~ES DA
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BATURITÉICE, conforme
especificações abaixo:

2.CONTRATANTE
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

3. FUNDAMENTO LEGAL
Processo de Licitação, na modalidade Pregão, em confom~;dade com a Lei Federal N°
8.666/93 - Lei das Licitações Públicas dc os termos da Lei Fede, n° 10.520 de

os Decret~ no 3.555, de 08/08/2000 erc~ 7.892, de 23/01/2013 alterado pelo Decreto 9.488, de 30/08r2018 e a Lei n° l23/2o~ e
suas alterações e demais normas pertinentes

4. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
Considerando que a SECRETARIA DA EDUCAÇÃO do município de Baturitá/CE tem,
dentre suas prerrogativas a execução eficiente e eficaz dos serviços públicos, visando
sempre a melhoria do ensino municipal, dentro dos princípiôs que regem a adniinístração
pública.
A aqu~ição dos EQUIPAMENTOS em epigrafe, justifica..se pela extrema necessidade de
renovação e tecnologia em escola padrão, tendo em vista a necessidade das inovações
para o ensino de qualidade.

4.1. DA JUSTIFICATIVA DA DOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP
Considerando que a contratação mediante Sistema de Registro de Preços encontra
previsão no Decreto Federal n° 7.89212013. Pode ser adotadc quando for conven~nte a
aquisição de bens/serviços com previsão de entregas Parceladas/fornecimento o que se
encaixa perfeitamente a esta licitação.
Considerando que se trata de estimativa de consumo, sugere-se a moda idade Pregão
Presen~~ por Registro de Preços, ajustandose aos recursos orçamen~~~05 minjm~ando
futuros hnprevistos e evitando Possíveis prejuízos à Administração com uma contratação
que atenda as reais necessidades sem restar desperdícios, bem como sem causar
interrupção da execução dos serviços..
Considerando que a opção pelo SRP tem como um de seus objetivos o princípio da
~ que em termos práticos significa ganhos réais ria economia de recursos
financeiros, uma vez que a aquisição/contrat~çã0 poderá ser gradati~~ de acordo com a
necessi~de da Administração.
Considerando ainda que se faz entender que a utilização de SRP está justiftada ,x~is a
Administração Pública está indicando o objeto que pretende~informando
os quantitativ~5 estiwados e máximos pretendidos. Ressaltase que, diferentemen~ da
licitação convenci 1, não há o compromisso assumido de contratação nem mes~y~~ de
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utikzação dos quantita~~~08 estimados, O SRP Constitui um importante Instrumento de
gestão, onde as demandas são incertas, frequen~~5 ou de difícil mensuração

4.2 DA JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO GRUPO/LOTE.
A licitação, para a Contratação de que trata o objeto deste Ternio de Referência e seus
Anexos, em lote, justifica-se pela necessidade de preser~r a integrid~d~ quaIitativ~ do
objeto, vez que vários fornecedores poderão implicar descontinuidade da Padronização,
bem assim em dificuldades gerencjai~ e, até mesmo, aumento dos custos, pois a
contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a Possibilidade de
esw~elecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao
largo das aquisições o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos
fornecedores
o não parcefamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §10, da Lei n° 8.658/1983
neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de
reduzir o caráter competftivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerênc~ segura

~ da contratação e principalmente assegurar, não só a mais ampla competição necessária
em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de
atender a contento as necessidades da Administração Pública.
O~dos itens faz-se necessário haja vista a ecoflomia de escala, a eficiência
na fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a existência
de duas ou mais empresas para a execução e supervisão do fornecimento a ser prestado
Assim com destaque para os princípios da eficiência e economicfrjade é impresch,drvel a
licitação por grupo/lotes.
Inexiste ilegalida~~ na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não
por itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que
guardem relação entre si” — Acórdão 5.260/201 1~1a Câmara — TCU;
Demonstra..se ser mais vantajoso a escolha comparativamente ao critério usualmente
requerwjo de adjudicação por Menor Preço POR LOTE, em cumprimento às disposições
dos arts. 30, § ~ inciso 1, art. 15, inciso IV, e 23, §~ 1° e 20,todos da Lei n. 8.666/1993

5. ESPECIFICAÇÕES
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Mmi PC Intel Celeron Dual Core Detalhes do produto Processador Intei
Gemini Lake N4020 Celeron Dual Core, 4M de cache Frequenc~~ de até
2,8GHz GPIJ: Gráficos UHD Intel 600, Memôja RAM: 4GB SSD~ eMMC
64GB Entradas: RJ45 1 (IOW100M/1000M) HDMI 1 VGA 1 USE 2x USE
3.0, 2x USB 2.0 USB-C 1 Entrada para Cartão de memá,ja• 1 P2 (Áudio

1 3,5mm): 1 Bluetooth; 4.2 WiFi: 802.1 lb/glnlac Sistema Operacional: Lirjux UND 18

Características. Compatívei com Windows 11 Perfeito para quem busca um
maior desempenho com ganho de espaço se comparado com um desktop
normal. Baixo consumo de energia Medidas: 16,5 x 13,5 x 332cm Peso:
800g Conteúdo da Embalagem. 1 Mmi PC Celeron GT 1 Fonte 1 Suporte
de Fixação Parafusos EAN 7899555650319.

Teclado e Mouse S/F. Detalhes do produto Tipo de mouse: Normal
Botões: Dois botões + scroll Tecnologia: Wlreless Conectividade: USE sem
fio (dongle) Alcance (Sem fio): até 10 metros Resolução: 1600 DPI com três
ajustes Formato do Mouse: Ergonômj~ Formato das Mãos: Ambfrj~~0

2 Antiderrapa~e: Não Material: ABS Dimensões do produto: 10,3 x 5,7 x 18
2,2cm Peso aproximado:65g Compatibilidade: wmndows/Ma~S/unu~
Teclado Tecnologia: Wireless conectividade: USE sem fio Alcance (Sem
fio): até 10 metros Mateflal• ABS Quantidade de teclas: io~ ldioma~ ABNT
II Dimensões do produto: 42 x 12 x 2,7cm Compatibilidade:

• Windo~/Macos/Lmflux Conteúdo da Embalagem: i Mouse 1 Teclado.

Nobreak 600VA E: 220v /220v Detalhes do produto Nobreak 600VA E: 220v
/220v com Bateria interna (12v 7Ah) Fator de Potência o.e - 360w Nobreak
600 VA Bivolt Powertek - EN065x Reembalado O nobr~~ Powertek
oferece proteção e energia extra para equipam~~~05 eletrônicos • laea~

3 para eletrônicos simples. i bateria de 12 V 7 Ah. Partida a frio (possibjlfta 3
igar o nobreak mesmo na ausência de rede elétrica) Battery Saver: evita

o consumo desnecessário da carga da bateria, presen,ando a Sua vida itil
• 04 níveis de proteção: queda de rede (blackout) sobretensão de rede
elétrica, subtensão de rede elétrica e surtos de tensão de rede.

Estabilizador Save Pro Detalhes do produto Especirc~ções.
- Potência: 300VA
- Tensão de entrada: 115V/220V
- Fusíveis de entrada: 2A UND 3
- Mínima tensão de trabalho: 94V (rede 11 5V)/ 178V (rede 220~
- Painel: Metálico
- LED: 1 LED (modo rede)
- Dimensões (LxAXP): 96x1 1 OxI 9Smm

6~flu~flqj~ Batwftt/



“°~~‘nà

5

ACCESS POINT AP 3000 AX Outdoor Detalhes do produto Certificação.
802.11 Aparelhos compatíveis: Notebooic, Tablet, Smartphone Peças para
montag~~:~~5 Número de unidades: 1 Tipo de fonte de energia: Energia

6 elétrica Velocidade de transmissão de dados: 2976 Megabjts Per Second
Tecnologia de conexão: Wi-fi Conexões: Wi-fI Garantia do fabricanteS 1 ano
com o fabricante Número do modelo: ap 3000
LAN: 7899298659983 Informações adicionais ASIN: 80C9S1 HGLQ

Nobreak senoidal bivolt 1000VA 81 Detalhes do produto Certificação: Não
Aplicávei Ano: 2018 Número da peça: SNB 1000 Tipo Do Produto:
Eletrônicos Peças para montagem: 1 nobreak e 1 manual Número de
unidades: 1 Voltagem: 200 Volts, 110 Volts Etiqueta Nacional de Eficiência

7 Energética (ENCE): 70% Tipo de fonte de energia: AC Púnciona com
baterias: Não Bateria recarregável: Sim Cor Preta Cor correspondente:
Preta Garantia do fabricante: 12 meses Peso do produto: 12 g Número do
modelo: SNB 1000 EAN: 7896637680875 Dimensões do produto: 33 x 14 x
19cm; 12g

8 Serviços de instalação

Roteador Wi-fi Empresariai Access Point AP 1350 AC Branco Detalhes doj
produto Certificação: Não aplicável Cor Branco Altura do produto: 7,6
centímetros Largura do produto: 25 centímetros Tamanho da memória: 16
GB Tipo de Memória: DDR3 SDRAM Tecnologia de conexão: Wi-fi Padrão
de conexão sem fio: 8O2.11n, 802.11j,, 802.lla, 8O2.llac, 8O2.11g
Voltagem: 110 Volts, 220 Volts Etiqueta Nacionai de Eficiência Energ~j~
(ENCE): A+ Fonte de alimentação: Energia elétrica Pilhas ou baterias
inclusas: Não Pacote da bateria de lítio: Pilhas contidas no equipam~~~0
Número de unidades: 1 Peso do produto: 563 g Dimensões do prod(Âo: 35
x 25 x 7,6 cm; 563 g Número do modelo: AP 1350 AC
Funciona a bateria ou pilha? Não EAN: 7896637692151 lnformaç~
adicionais Dimensões do pacote: 36 x 25 x 7.8.
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6. REFERENCIAL DE PREÇOS

Os preços de referência foram estimados com base nos valores méçjhs obtidos através
das cotações de preços anexas a este termo de referência viabilizadas para verificação no
mercado dos valores atinentes a contratação deste objeto.

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ~~~
7.1. As despesas decorrentas da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipai inerente à Secretaria
Contratante quando da elaboração do Termo de Contrato.
7.2. Com base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892~ eirocfe2o.~3 que
Regularn~~~~ o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n~ 8.666, de 21
de junho de 1993, preceitua. “Na licitação para registr€, de Preços não é necessário indicar
a dotação orçan,entária que somente será exigida para a formaflz~&0 do contrwo au cubo
instrumento háblr.
7.3. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamen~~,.~~ Isso porque
não há obrigatode~~~~ da contratação portanto não há necessidade de se demonstrar a
existência de recurso.

8. DO FORNECIMENTO DOS BENS E DO CONTRATO.
8.1. O FORNECIMENTO do objeto será de forma integra1, parcelada ou

contínua, conforme necessidades da Administração O FORNECIMENTO dos bens
licitados se dará mediante expedição de ORDENS DE FORNECIMENTO/AUTORI~ÇÁO
DE FORNECIMENTO, por parte da administração ao licitante vencedor de acordo com a
conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da
Secretaria Gestora.

8.2. A ORDEM DE FORNECIMENTOIAUTORI~ DE FORNECIMaTO
emitida conterá o produto pretendido e a respe~jva quantidade devendo ser entregue ao
benefic~jo do Pregão no seu endereço físico, ou enviada via fac-sfmi~ ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mau ao seu endereço eletrônico, cujos dados constam do
cadastro ou do próprio Pregão.

8.3. Observadas as determinaç~s e orientaça~ constantes da ORDEM DE
FORNECIMENTO/AUTORI~ÇÂO DE FORNECIMENTO, o fornecedor deverá fazer o

~ FORNECIMENTO do produto no local designado pela Contr~ante dentro do prazo e
horários previstos, oportunidade em que receberá o atesto declarando0 FORNECIMENTO
dos bens.

8.4. O aceite dos bens pelo órgão recebedor não exclui a responsabilkiade
civil do fornecedor por vício de quantidade qualidade ou disparid~ com as especffic~~5
estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos itens entregues.

8.5. Poderão ser firmados contratos decorrentes do Pregão que serão
tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposiç~5
constant~ da Lei n.° 8.666/93, inclusive quanto às Prorrogaç~~5 alterações e rescisões

8.6. DO PRflo E LOCAL DE FORNECIMENTO. Cs bens licitados deverão
ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da expedição da ORDEM
DE FORNECIMENTO pela administração, no local determiiado na ORDEM DE
FORNECIMENTO/A ORIZAçÃO DE FORNECIMENTO.

Governa Municipai de baturité/CE
Praça da Matn.z, S/N, PbIdcjc, Entçc R~ Centra
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8.7. Os ITENS deverão obedecer a um cronogra~~ de FORNECIMENTO, a

partir das características que se apresentam nos quanti~t~~05 e itens discriminados na
ORDEM DE FORNECIMENTO/AUTORI~ÇAO DE FORNECIMENTO.

8.8. Os itens serão recebidos por servidor designado e responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato.

8.9. Por ocasião do FORNECIMENTO dos ITENS o fornecedor deverá
apresentar recibo em 02 (duas) vias, além das respecuvas fatura e Nota Fiscal.

8.9.1. Para os bens objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota
Fiscal em nome da Prefeitura. Municipal de Baturité/CE com endereço na Praça da Matriz,
S/N Palácio Entre Rios, Centro, Baturité/CE — CEP 62.760.000, inscrita no CNPJ sob o n°
07.387.343/000108

8.10. No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às
normas e exigências especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a administração
os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quafro) horns
adequados às supracitadas condições sob pena de aplicação das penalidades cabíveis,

r~ na forma da lei e deste instrumento.
8.11. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogaç~~5 de prazo.
8.12. Os bens licitados deverão ser entregues, observando~as

especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e
disposições constantes de sua proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o
fornecedor a responsabilidade pelo pagamen~0 de todos os fr~postos taxas e quaisquer
õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judk~ia~ ou
extrajudiciais sejam trabalhistas, previdenciárjos fiscais e comerciais resultantes da
execução do FORNECIMENTO que lhes sejam imputáveis incluswe com relação a
terceiros, e ainda:

a) a reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas, no tota? ou em
parte, o objeto do FORNECIMENTO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

b) responsabilizar se pelos danos causados diretamente à Administração ou
a tercairos, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do FORNECIMENTO, não
excluindo oureduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
órgão interessado;

c) indicar preposto, aceito pela Administração para representãlo na
execução do FORNECIMENTO. As decisões e providências que ultrapass~~~ a
competên~~~ do representante do fornecedor deverão ser comunicada5 a seus superiores
em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

d) aceitar, nas mesmas condições do Pregão de preços, os acréscimos ou
supressões quantjtativ~~ que se fizerem nó FORNECIMENTO, até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na forma do § l°do artigo 65 da Lei n° 8.666/93•

e) o fornecimento dos ITENS deve se efetuar de forma a não
funcionamento dos serviços do Município.

8.13. Poderáo utilizar-se do registro de preços decorrente desta licitação
todos os órgãos e unidades da Administração Direta do Poder Executivo sendo facultada,
ainda, sua utilização pelos órgãos da Administração Indireta.

8.14. A licitante deverá manter durante a vigência do contrato decorrenta da
Presente licitação as condições de habilitação previstas neste Edital, sob pena de
suspensão e/ou rescisão contratual

1
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8.15. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar
as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao detentor do
preço registrado preferência em igualdade de condições.

8.16. O exercício de preferência dar-se-á, caso a Administração opte por
reatar a aquisição por outros meios previstos em lei, quando o preço encontrado for igual
ou superior ao registrado, mantidas as mesmas condições e prazos de FORNECIMENTO
e pagamento, caso em que o detentor do registro terá assegurado direito à contratação

8.17. A assinatura do Contrato de Expectativa de FORNECIMENTO nâo
obriga a Administração a adquiri-los, sendo-lhe facultada a não aquisição dos ITENS, bem
corno sua aquisição parcial.

9. DAS OBRIGAÇÕES
9.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

~ a) Efetuar o competente registro do(s) licitante(s) vencedor (es) e firmar a corresponden~~
Ata de Registro de Preços.
b) Receber O FORNECIMENTO e encaminhar ao setor competente a correspondenta Nota
Fisc~/Fatura, devidamente atestada, para fins de liquidação.
c) Efetuar o pagamento ~ CONTRATADA, de acordo com a forma e o prazo estabelecido
na Ata de Registro de Preço.
d) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar o
FORNECIMENTO dentro das normas da Ata de Registro de Preço.
e) Responsabilizarse pela comunicação em tempo hábU do FORNECIMENTO a ser
executado.
t) Assegurar-se do bom FORNECIMENTO, verificando sempre o atendimer~o ao
FORNECIMENTO/serviço.
g) Acompanhar e fiscalizar O FORNECIMENTO dos bens, por meio de seu servidor
especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93, exigindo seu fiei e total
cumprimento.
h) Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados
no mercado, de forma a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para o MUNICIpJo
DE BATURITE.

(N 1) Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA inojusive
quanto a não interrupção dos medicamentos fomecidos.
j) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências pera o
FORNECIMENTO referentes ao objeto, quando necessário.
k) Prestar as informações e os esclarecimentos que sejam solicitados pelos empreGados

da CONTRATADA.
1) Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso

do FORNECIMENTO dos ITENS, fixando prazo para sua correção.

9.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) assinar esta a Ata e retirar a respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas, contado da convocação.
b) indicar, no mínimo, um funcionário para acompanhar a execução do FORNECIMENTO,
devendo constar nome completo, função, n° do Documento de Identidade e n° do CPF.

roço doMaWz S/N, PaI4cIc~Enfre Rios,
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c) realizar o objeto desta licitação, de acordo com o Edital, Termo de Referência e a
proposta apresentada. -

d) O FORNECIMENTO dar-se-á após informação do MUNICIPIO DE BATURITE para a
CONTRATADA do quantitativo mediante ordem de FORNECIMENTO devidamente
assinada pelo Secretário Responsável.
e) a empresa assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação
trabalhista, previdenciária de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas à pessoal.
f) permitir a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do MUNICÍPIO DE BATURITÉ
encarregada de acompanhar o FORNECIMENTO, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e atendendo as reclamações formuladas. -

g) prestar todos os esclarecimentos, solicitados pelo MUNICIPIO DE BATURITE de forma
clara, concisa e lógica, cujas reclamações se obrigam prontamente a atender.
h) não transferir a terceiros, por qualquer forma, esta Ata de Registro de Preço, nem
subctntratar qualquer parte do FORNECIMENTO a que está obrigada.

fl~’ i) manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de qualificação exigidas no Pregão.
j) comunicar ao MUNICÍPIO DE BATURITE os eventuais casos fortuitos e de força maior,
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis da ocorrência, e apresentar documentos referentes
à ocorrência dentro do prazo de 10 (dez) dias, para apreciação.
1) fornecer o objeto conforme especificações e preços registrados.

10. DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA E DO RECEBIMENTO
Os ITENS serão:
a) Recebidas provisoriamente, por intermédio de um responsável a ser designado pela
Secretaria requisitante para posterior comprovação da conformidade e quantidade do
objeto com as especificações constantes na Ordem de FORNECIMENTO;
b) Recebidas definitivamente, após comprovação da compatibilidade dos ITENS com as
espeçificações e consequente aceitação, impreterivelmente no• prazo de até 24 (vinte e
quatro) horas, contados da data de FORNECIMENTO;
c) Rejeitadas, quando em desacordo com o estabelecido no presente Termo de Referência
do Edital convocatório.

r-~ 10.1. Ainda que os ITENS sejam recebidas em caráter definitivo, subsistirá, na forma da
Lei, a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade e segurança dos mesmos.
10.2. Os (TENS deverão ser entregues com validade mínima de 60 (sessenta) dias, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor, contados a partir do recebimento da Nota
de Empenho.
11. DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento
definitivo, conferência da Nota Fiscal e o devido atesto, em moeda corrente nacional, por
meio de Ordem Bancária, e de acordo com as condições-constantes da proposta, mediante
a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 2 (duas) vias, correspondente à parte executada,
de acordo com as demais exigências administrativas em vigor, acompanhadas das
Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, do licitante vencedor, todas atualizadas.
11.2. A Nota Fiscal deverá indicar o número da Nota de Empenho correspondente, os
números da Conta Corrente, Agência e Banco, para a emissão da respectiva Ordem
Bancária de Pagamy7.
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11.3. Antes de efetuar todo e qualquer pagamento será verificada a regularidade da
contratada, mediante consulta “anime”, cujo documento será anexado ao processo de
pagamento.
11.4. Antes de efetuar qualquer pagamento será verificada a situação do lickante no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas ou Suspensas — CEIS, cadastro este Criado
pela Controladoria Geral da União, nos termos do Aviso-Circular no 1/GM/CGU-pR de 19
de janeiro de 2009, assinado pelo Exnio. Sr. Ministro de Estado do Controle e da
Transparência. -

11.5. O pagamento poderá ser sustado pelo MUNICIPIO DE BATURITE, Secretaria
requ~itante, caso ocorra inadimplemento das obrigações da CONTRATADA e/ou erros ou
vícios na fatura, o. que implicará na devolução do valor eventualmente pago.
11.6.. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência
da ata de registro de preços.

12. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS:
O julgamento das Propostas de Preços escritas e dos lances obedecerá aos seguintes
critérios:

12.1. Abertura dos envelopes de proposta tempestivamente
entregues/protocolados e verificação de conformidade da proposta com os requisitos do
Edita:, sendo também desclassificadas as propostas que sejam incompletas para
determinado ITEM;

12.2. A Pregoeira fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem
decrescente, de todos os licitantes, classificando o licitante com proposta de Menor Preço
por LOTE e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e
superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de menor preço, para que seus
representantes participem dos lances verbais.

12.3. Quando não forem verificadas no mínimo 33 (três) propostas de preços
nas condições definidas no item 12.2, a Pregoeira classificará as melhores propostas, até
o máximo 03 (três), para que seus representantes participem dos lances. verbais, quaisquer
que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

12.4. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances
verbais, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços
decrescentes.

12.5. A Pregoeia convidará individualmente os representantes dos licitantes,
de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de
menor preço e os demais, em ordem decrescente de preço.

12.5.1. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último
lance que tenha sido anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de
mesa-o valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

12.5.2. Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada
a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.

12.5.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela
Pregoeira, implicará exclusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances
verbais, ficando sua última proposta registrada para classificação, no final da etapa
competitiva.

6’ 6*eçnêMw~dpd
AtçadoMatrits/N, PaldcbEntreRjos. tn,,

CE~62J6OOQ3CNPíflb.Z~~3;~.



Gc.etno Municipal

tiBaturit.é
o rutu~o É AGORA

12.6. Após o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira verificará a
existência de ME e EPP, para os efeitos do contido na Lei Complementar 12312006.

12.7. Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação
final das propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, quanto
ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

12.8. Será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço
e os valores estimados para a contratação.

12.9. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente
classificadas sem que se realizem lances verbais, o desempete se fará por sorteio, em ato
públiço, na própria sessão do Pregão, observado, primeiramente, o disposto no item 1Z9.1.

12.9.1. Por força dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n0 123106, será
observado:

a) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação
para as microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual,
entendendo-se por empate aquelas situações em que os lances aprésentados pelas
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual sejam iguais
ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor lance;

b) a microempresa ou empresa de pequeno porte ou microempreendedor
individual mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar imediatamente novo
lance, sob pena de preclusão;

c) o lance mencionado na alínea anterior deverá ser inferior àquele
considerado vencedor do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em
favor da detentora deste novo lance (ME ou EPP ou MEl);

d) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno
porte ou microempreendedor individual, na forma da alínea anterior, serão convocadas as
MEs ou EPPs ou MEIs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo
direito;

e) no caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte e microempreendedor individual que se encontrem
enquadradas no disposto na alínea b, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar o melhor ~nce;

f) na hipótese da não contratação nos termos previsto na alínea b, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

12.10. A proposta vencedora deverá ser apresentada com o valor total de
cada item e o valor global, não podendo o valor unitário e o global da proposta ser
superior ao estimado pelo Município, sendo que os itens iguais deverão,
impreterivelmente, ter o mesmo valor unitário.

12.11. Após o desempate, poderá a Pregoeira ainda negociar um melhor
preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública.

12.12. Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de
declarado o encerramento da etapa competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no
exame de oferta subseqüente, a Pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente
para que seja obtido preço melhor para a Administração.

12.13. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o
licitante desistente às penalidades constantes deste edital.

12.14,~s licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos
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exigidos no Envelope A (Proposta de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o
estabelecido neste edital, ou com irregularidades bem como os que apresentarem preços
excessivos ou manifesfamente inexeqofveis, serão considerados desclassificados não se
admitindo complementação posterior.

12.15. Considearseão preços manifestame,ne inexeqaíveis aqueles que
forem simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveij,~m os preços de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos.

12.16. Em caso de divergência entre informações contidas em
documentação impressa e na proposta específica, prevalec~ão as da proposta Em caso
de divergência entre informações contidas nos documentos ~xigidos pelo edital e em outros
apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as primeiras

12.17. Não Ocorrendo o registro do preço da microempresa ou empresa de
pequelo porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as ficitantes
remanescentes que porventura se enquadrem na condição prevista no caput, obser~,ada a
ordem classificatójia para o exercício do mesmo direito;

12.18. A Pregoeira deverá solicitar documentos que comprovem o
enquadram~~~~ da licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte,
conforr,e regras estabelecidas neste Edital.

12.19. Na hipótese de não ocorrer o registro de preços nos termos previstos
na condição indicada no caput, o preço a ser registrado será o da proposta originalmente
vencedora do certame.

12.20. Encerramento da fase de lances verbais e declaração do vencedor e
aberto os documentos de habilitação, sendo concedido aos licitantes o direito de manifestar
o interesse, desde que fundamentado, de interpor recurso;

12.21. Abertura do envelope de documentação do vencedor e, atendido os
requisitos de habilitação previsto no edital, adjudicação do ITEM à licitante pela Pregoeira;

12.22. Encerrada a fase de lances, não caberá desistência da proposta, sob
pena da aplicação das penalidades, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis

13. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO;
O envelope “Documentos de Habilitação” deverá conter os seguintes documentos, em
idioma nacional, em uma única via, sem rasuras, emendas ou ressalvas conforme relação

(“Na seguir:
a) Em or~inais ou publicação em Õrgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia
autentica~j~ em Cartório (Art. 32 da lei no. 8.666/93), sendo aceito autenticaç~ eletrônica;
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade Possa expirar. Na hipótese do
documento não conter expressarnente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de
declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo;
c) Rubricados e numerados sequencialrn~~~~ na ordem deste Edital, da primeira à última
página, de modo a refletir seu número exato;
d) A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta poderá ser suprida pelo
representante da licitante na sessão de abertura dos documentos de habilitação;
e) Os documentos apresentados deverão ser obdgatoriam~~~~ da mesma sede, ou seja,
se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos
documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora,
o Contrato será ce~9rado com a sede que apresentou a documentação
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13.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessca física, no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação rio registro da Junta
onde tem sede a matriz.
b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em
se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matriz.
c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
d) DECRETO DE AUTORIzAÇAO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ATO, DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgãa competente, quando a atividade assim o exigir.
e) CÓPIA RG E.CPF DO(S) SÓCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU TITULAR DA PESSOA
JURÍDICA.

132. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
c) Provas de regularidade, em plena validade, para com:
c.1) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e

,~N á Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria
Con~jnta RFB/PGFN n°1.751, de 2 de outubro de 2014;
c.2) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c.3) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS,
através de Certificado de Regularidade — CRF;
e) Pitva de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VIl-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de niaio de 1943.” (NR), conforme
Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011.
Na forma do que dispõe o ad. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das mic,roempresas e empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
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Para efeito do disposta no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente aíguma
restrição.
Havendo alguma restrição na comprovação da regulajf(Jade fiscal, será assegurado o prazo
de 05 (cinco) dias Úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado
o vencedordo certame, para regularização da documentação, pagamento ouparcelamento
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de ceffidão
negativa.
A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art 81 da Lei
n° 8. 666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, cu revogar a licitação.
Será inabilitado o ilcítante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de

habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteú~jtj e forma, e
ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade
Fiscal e Trabalhista no prazo definido no item acima.

13.3. QUALIFICACÂO TÉCNICA, conforme o caso;
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade peftinen~ e compatível em
características com o objeto da licitação, fornecido através de atestado (s) de capacidade
técnica, fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito púl~ico ou privado, comprovando que
a LICITANTE forneceu ou está fornecendo produtos compatíveis em características com o
objeto da licitação.
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovação ao que dispõe o item a), instrumento de nota fiscal/contrato de
fornecimento, respectivos ao qual o atestado faz vinculação.

13.4. RELATIVA À QUALIflCACÂØ~
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da
sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário
- estes termos devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso
lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável,
sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisópos, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de
apresentação da proposta;
a.1) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:
a.1 .1) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta
Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura
e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído.
ai .2) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas
regidas pela Lei n°. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou cio Estado, ou do
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